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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA BARIÁTRICA. 
CUSTEIO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
2. Há abuso, pelos planos de saúde, na recusa do custeio da cirurgia 
bariátrica prescrita pelo médico assistente, pois tal procedimento é 
necessário à sobrevida do segurado, não tendo natureza meramente 
estética. Precedentes.
2.1. A Corte de apelação seguiu tal entendimento, porque condenou a 
agravante ao custeio das despesas da contraparte referentes à cirurgia 
bariátrica, conforme a prescrição médica.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA BARIÁTRICA. 
CUSTEIO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
2. Há abuso, pelos planos de saúde, na recusa do custeio da cirurgia 
bariátrica prescrita pelo médico assistente, pois tal procedimento é 
necessário à sobrevida do segurado, não tendo natureza meramente 
estética. Precedentes.
2.1. A Corte de apelação seguiu tal entendimento, porque condenou a 
agravante ao custeio das despesas da contraparte referentes à cirurgia 
bariátrica, conforme a prescrição médica.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 458/474) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 452/454).

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282 
e 356 do STF e 83 do STJ.

No mérito,  reitera as alegações de dissídio jurisprudencial e de violação dos 
arts. 10, II, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 e 421 e 422 do CC/2002, afirmando ser legítima a 
limitação da cobertura da cirurgia bariátrica descrita na inicial, pois, estando o 
procedimento fora das diretrizes traçadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, o mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e 
eventos – de natureza taxativa –, da agência mencionada, além de que a cirurgia teria 
natureza estética.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação 
do agravo pelo Colegiado.

Foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 479/486).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 452/454):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) ausência de demonstração da ofensa aos artigos de lei 
indicados (b) aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, (c) conformidade do 
acórdão recorrido à Lei n. 14.454/2022 e (d) falta de comprovação do 
dissídio jurisprudencial, por inexistência de cotejo analítico (e-STJ fls. 
404/407).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 296):

APELAÇÃO - PLANO DE SAÚDE - Pretensão de custeio de cirurgia 
bariátrica via laparoscopia (gastroplastia) e indenização por danos 
morais - Sentença de parcial procedência - Insurgência da operadora 
de saúde - Rejeição - Autora diagnosticada com obesidade - 
Prescrição médica do procedimento cirúrgico pleiteado - Recusa da ré, 
ao argumento de que cirurgia, no método indicado, não preenche as 
Diretrizes de Utilização do rol de procedimentos da ANS - Abusividade 
da negativa - Expressa indicação médica - Entendimento firmado pelo 
STJ quando do julgamento dos EREsp 1.886.929/SP e EREsp 
1.889.704/SP e alteração da Lei n° 9.656/98 pela Lei n° 14.454/22 que 
admite exceções à taxatividade do rol da 
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ANS - Autora que conta com comorbidades - Indicação da cirurgia 
mesmo com IMC irrisoriamente abaixo da previsão contida nas DUTs 
para a cirurgia por via laparoscópica - Precedentes deste TJSP em 
casos análogos - Sentença mantida - NEGRARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO.

No recurso especial (e-STJ fls. 303/323), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e violação dos 
arts. 10, II, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 e 421 e 422 do CC/2002, afirmando ser 
legítima a limitação da cobertura da cirurgia bariátrica descrita na inicial, 
pois, estando o procedimento fora das diretrizes traçadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, o mencionado custeio não seria 
previsto no rol de procedimentos e eventos – de natureza taxativa –, da 
agência mencionada, além de que a cirurgia teria natureza estética.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 396/403).

No agravo (e-STJ fls. 410/431), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 434/442).

É o relatório.

Decido.

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 421 e 422 do CC/2002 e 
10, II, da Lei n. 9.656/1998 sob o enfoque pretendido pela recorrente. Dessa 
forma, sem terem sido objeto de debate na decisão recorrida e ante a falta 
de aclaratórios no ponto, as matérias contidas em tais dispositivos carecem 
de prequestionamento e sofrem, por conseguinte, o empecilho das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF.

A jurisprudência da Segunda Seção do STJ é no sentido de que "a 
gastroplastia, indicada como tratamento para obesidade mórbida, longe de 
ser um procedimento estético ou mero tratamento emagrecedor, revela-se 
como cirurgia essencial à sobrevida do segurado, vocacionada, ademais, ao 
tratamento das outras tantas co-morbidades que acompanham a obesidade 
em grau severo. Nessa hipótese, mostra-se ilegítima a negativa do plano de 
saúde em cobrir as despesas da intervenção cirúrgica" (REsp n. 
1.175.616/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 1/3/2011, DJe de 4/3/2011).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBESIDADE. 
DOENÇA CRÔNICA. GASTROPLASTIA (CIRURGIA BARIÁTRICA). 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ABUSIVIDADE. RESOLUÇÃO NORMATIVA N. 
428/2017 DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
(ANS). 
1. Discute-se nos autos a cobertura de cirurgia bariátrica, negada pelo 
plano de saúde, diante do argumento de que o índice de massa 
corpórea (IMC) da paciente encontrar-se-ia fora do padrão estipulado 
em Diretriz de Utilização da ANS. 
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da 
"impossibilidade de negativa de cobertura securitária nos casos em 
que a situação clínica do paciente configura obesidade, doença 
crônica que ocasiona outras diversas comorbidades." (AgInt no AREsp 
n. 2.001.235/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 3. O acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, aplicando-se ao caso a 
Súmula n. 83 do STJ. E rever as conclusões da Corte de origem, 
amparada na prova dos autos, encontra óbice na Súmula n. 
7/STJ. Agravo interno improvido. 

Documento eletrônico VDA43426616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 13/09/2024 15:06:51
Código de Controle do Documento: f32f3f00-8f20-40d4-9ecc-298699dfb4b0



(AgInt no REsp n. 2.001.058/RN, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe de 
12/4/2024.)

O TJSP seguiu tal entendimento, porque condenou a recorrente ao custeio 
das despesas da contraparte referentes à cirurgia bariátrica, conforme a 
prescrição médica (e-STJ fls. 297/299).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos termos 
definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado, o conteúdo dos arts. 421 e 422 do CC/2002 e 10, II, da Lei 
n. 9.656/1998 não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.

A Corte local não examinou os princípios contratuais da função social, da 
probidade e da boa-fé, tampouco a natureza meramente estética da cirurgia bariátrica 
da parte agravada.

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

A agravante não embargou.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
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RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes.  
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF. 3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os 
honorários sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites 
previstos no art. 85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Para a jurisprudência do STJ, há abuso, pelos planos de saúde, na recusa 
do custeio da cirurgia bariátrica prescrita pelo médico assistente, pois tal procedimento 
é necessário à sobrevida do segurado, não tendo natureza meramente estética.

Nessa linha:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTENTE. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA 
BARIÁTRICA DE EMERGÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...] 
2. Havendo comprovada indicação médica para a realização de cirurgia 
bariátrica de emergência, sem caráter estético, não cabe à operadora negar 
a cobertura sob o argumento de que o tratamento não teria previsão 
contratual, visto que sendo tal procedimento médico indispensável à 
manutenção da integridade e à vida do usuário, sua recusa configura 
conduta abusiva nos termos do CDC. 
[...] 
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4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.776.194/SP, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/11/2019, DJe de 12/11/2019.)

 
A Corte de apelação seguiu tal entendimento, porque condenou a agravante 

ao custeio das despesas da contraparte referentes à cirurgia bariátrica, conforme a 
prescrição médica (e-STJ fls. 297/299).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Sobre o dissídio jurisprudencial, impõe-se ressaltar que:

(i) "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o conhecimento 
do recurso especial – pela alínea 'c' do permissivo constitucional – também exige o 
prequestionamento dos temas vinculados aos artigos objeto da suposta divergência 
jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.425.676/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 24/5/2019), e

(ii) "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar a conclusão da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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